
 

 
CONTRATO DE OBRA PÚBLICA QUE FAZEM 
ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 
TIMBAÚBA DO OUTRO LADO A EMPRESA 
CONSTRUTORA PILARTEX LTDA. CONFORME 
PROCESSO LICITATORIO Nº 021/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 004/2025. 
 
 
CONTRATO Nº 023/2025. 
 

 
O MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA – PE, pessoa jurídica do direito público, inscrito no CNPJ sob o 

nº 11.361.904/0001- 69, situado na Av. Dr. Alcebíades, nº 276, Centro, Timbaúba - PE, 

representada neste ato pelo Sr. Marinaldo Rosendo de Albuquerque, brasileiro, casado, 

empresário, residente no Engenho Salgadinho, Zona Rural, Timbaúba – PE, portador da Carteira 

de Identidade nº. 2xxx445 SDS/PE e inscrito no CPF/MF 408.xxx.xxx-34, doravante denominado 

CONTRATANTE, e da outra parte a empresa CONSTRUTORA PILARTEX LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 10.324.550/0001-10, situada na Rua Desembargador Heráclito Cavalcanti, nº 

423, Mangabeira, Recife – PE, CEP: 52.110-390, neste ato representado pelo Sr. Paulo 

Mamede Fonseca dos Santos, inscrito no CPF/MF 036.xxx.xxx-08, residente e domiciliado na 

Rua de Apipucos, nº 685, Apto 104 - A, Monteiro, Recife - PE, CEP: 52.071-640, doravante 

denominado CONTRATADO, estabelecem o presente CONTRATO DE OBRA PÚBLICA, e 

bilateralmente aceitam, ratificam e outorgam, mediante as condições e cláusulas a seguir 

dispostas pelas partes, a que estão obrigadas a cumprir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 
 
Este Contrato rege-se pela Lei nº 14.133/21, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
Disposições de Direito Privado. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CONSTRUÇÃO DE CRECHE E ESCOLA DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, NO BAIRRO OZANÃ, MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA-PE, COM 
RECURSOS DO CONTRATO DE REPASSE DE Nº 959084/2024/FNDE/CAIXA, COM 
MATERIAL E MÃO-DE-OBRA DA EMPREITEIRA, através da execução indireta sob o 
regime de empreitada por preço unitário, conforme especificações contidas nos Projetos 
Básicos - Anexo V e Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL, PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
 
I - Os locais de execução do contrato estão descritos no Projeto Básico. 
 
II - O objeto deverá ser executado de acordo com a proposta e com as especificações descritas 
no Termo de Referência e no Projeto Básico. 
 
III - O prazo para início da execução do objeto é de 05 (cinco) dias, contados da emissão da 
ordem de serviços. 
 
IV - O prazo de execução da obra é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da Ordem de Serviço, 
conforme cronograma físico-financeiro; 



 

 
V - A vigência contratual será 30 (trinta) meses, contados da assinatura deste instrumento 
contratual, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/21, 
ressalvadas as providências cabíveis nos casos de culpa da CONTRATADO.  
 
VI - Os serviços deverão ser executados no horário das 07 às 17 horas, de segunda a sexta-feira 
e em outros dias e/ou horários extraordinários com aprovação do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
§ 1º O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 2.640.000,00 (dois milhões, 
seiscentos e quarenta mil reais). 
 
§ 2º Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura referente aos serviços efetivamente executados e será feito de acordo com 
medições mensais realizadas pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, podendo haver 
variações nos quantitativos apresentados na planilha, para mais ou para menos, obedecendo 
sempre aos preços unitários apresentados na proposta do CONTRATADO e desde que 
compatíveis com os respectivos boletins de medição emitidos pela fiscalização, devendo ser 
juntados os seguintes documentos:  

 
I - Nota fiscal eletrônica original do CONTRATADO devidamente atestada por servidor designado 
pela secretaria do CONTRATANTE; 
 
II - Comprovante de matrícula da obra no INSS; 

 
III - Atesto do Setor Competente. 

 
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do objeto perante o CREA-PE 
e /ou CAU-PE; 
 
V - Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS, 
FGTS e CNDT; 
 
§ 3º  O CONTRATANTE remunerará o CONTRATADO, pelos serviços efetivamente executados, 
conforme os preços integrantes da proposta aprovada.  
 
§ 4º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                 365 
 
§ 5º A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da 
ocorrência; 
 
§ 6º Quando houver atraso ou erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o 
documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, 
não devendo ser computado esse intervalo de tempo, para atualização do valor contratado; 



 

 
§ 7º O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os 
tributos relativos ao faturamento serão descontados do CONTRATADO no momento da 
liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente; 
 
I - O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
§ 8º O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pelo CONTRATADO. 
 
§9º Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o CONTRATANTE deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação no 
âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas 
 
§10º Constatando-se a situação de irregularidade fiscal e/ou trabalhista do CONTRATADO, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
 
§11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal e/ou trabalhista quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
§12 Persistindo a irregularidade fiscal e/ou trabalhista, o CONTRATANTE deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.  
 
§13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.   
 
I - Será rescindido o Contrato em execução com o CONTRATADO inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do CONTRATANTE. 
 
§14 As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e o 
pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor do CONTRATADO, devidamente 
identificado pelo número de inscrição no CNPJ constante deste Contrato. 
 
§15 Estando autorizado pelos Órgãos de Fazenda Estaduais ou Municipais a emitir notas fiscais 
eletrônicas em suas respectivas áreas de atuação, o CONTRATADO deverá enviar em formato 
PDF, os documentos hábeis de comprovação das despesas (notas fiscais), recibos, certidões de 
regularidade, mapas de medição, conforme o caso. 
 
§16 Os pagamentos serão feitos por meio de transferências bancárias emitidas pelo Setor 
Financeiro do CONTRATANTE, exclusivamente para crédito direto em qualquer tipo de conta 
bancária informada pelo CONTRATADO.  
 
§17 O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, devidamente apuradas em 
processo administrativo. 



 

 
§18 O pagamento de qualquer fatura poderá ser sustado, no todo ou em parte, caso haja débito 
para com o CONTRATANTE e caso a execução do objeto tenha sido realizada em desacordo 
com as condições contratadas. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
As despesas para atender a esta licitação serão pagas com recursos apresentados no Contrato 
de Repasse n° 959084/2024/FNDE/CAIXA, que destinou recursos financeiros federais no valor 
de R$ 3.166.535,01 (três milhões cento e sessenta mil quinhentos e trinta e cinco reais e 
um centavo)), para a execução de ações relativas à construção de creche e unidade escolar de 
educação infantil: 
 
156001  - Prefeitura Municipal de Timbaúba 
2000 - PODER EXECUTIVO 
2005 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 - Educação 
361  - Ensino Fundamental 
16 - EDUCAÇÃO DE QUALIDADE 
1.1009  - CONSTRUÇÃO DE CRECHES 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações (Despesa 631) 
 
Contrapartida de: R$ 32.230,77 (trinta e dois mil duzentos e trinta reais e setenta e sete 
centavos), podendo esse valor ser alterado pela CEF (Caixa Econômica Federal) em razão do 
valor contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
§ 1º O regime jurídico que rege este Contrato confere ao CONTRATANTE as prerrogativas 
constantes do art. 104, da Lei 14.133/21, as quais são reconhecidas pelo CONTRATADO. 
 
§ 2º São obrigações do CONTRATANTE: 

 
I - Providenciar publicação do extrato do presente Contrato no Diário Oficial dos Municípios de 
Pernambuco – AMUPE e no PNCP - Portal Nacional de Compras Públicas, como condição de 
eficácia; 
 
II - Encaminhar ao CONTRATADO ordem de serviços para a execução contratual;  
 
III - Acompanhar e fiscalizar a boa execução do Contrato e aplicar as medidas corretivas 
necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando ao 
CONTRATADO as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

 
IV -  Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva execução do objeto deste Contrato;  

 
V -  Vetar o recebimento do objeto que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta do CONTRATADO;  

 
VI - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
CONTRATADO; 

 
VII -  Efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste Contrato, comunicando 
ao CONTRATADO quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá-los; 

 
VIII -  Aplicar ao CONTRATADO as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis. 

 



 

IX -  Proporcionar ao CONTRATADO todos os meios necessários para a fiel execução do 
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

 
X - Designar Gestor e Fiscal do Contrato, aos quais caberá a responsabilidade de acompanhar, 
fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente. 
 
XI - Disponibilizar ao CONTRATADO os projetos e documentos existentes em suas 
dependências referentes à área objeto de intervenção para conferências e/ou levantamentos que 
se fizerem necessários;  
 
XII -  Notificar o CONTRATADO sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 
do objeto executado, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
CONTRATADO de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
I - O CONTRATADO deverá prestar garantia de execução do Contrato, em até 05 (cinco) dias 
úteis contados da assinatura do instrumento contratual, prorrogáveis por igual período, mediante 
justificativa aceita pelo CONTRATANTE, em importância equivalente a 2,0% (dois por cento) do 
valor global do Contrato, em qualquer das modalidades a seguir indicadas: 
 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 
b) Seguro-garantia;  
 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil; 
 
d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
II - Em caso de escolha da modalidade prevista na alínea “b” (seguro-garantia), o prazo para 
apresentação da referida garantia deverá ser no máximo 01 (um) mês, contado da data de 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, nos termos do §3º do art. 96 da Lei 
14.133/21. 
 
III - No caso de apresentação de fiança bancária como garantia, esta deverá ser emitida em 
nome do Município de Timbaúba, devendo constar do instrumento a renúncia expressa, pelo 
fiador, do benefício previsto no art. 827, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  
 
IV - O prazo de vigência da apólice será o previsto no contrato e por mais 90 (noventa) dias após 
o término de vigência contratual. 
 
a) Caso haja prorrogação do prazo de vigência do contrato, o prazo de vigência da apólice deverá 
acompanhar as modificações mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 
b) Caso haja alteração do valor, por acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia deverá 
ser complementada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, mediante 
justificativa aceita pelo CONTRATANTE. 
 
V - O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas. 
 
VI - A garantia servirá para assegurar o fiel cumprimento do Contrato, respondendo inclusive 
pelas multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes do inadimplemento.  
 



 

a) Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, o CONTRATADO 
deverá proceder a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que for notificado, sendo possível a prorrogação, por igual período, mediante justificativa 
aceita pelo CONTRATANTE. 
 
VII - A garantia em dinheiro deverá ser prestada em conta específica do Município de Timbaúba, 
com correção monetária, cujos dados bancários serão informados em tempo oportuno. 
 
VIII - A inobservância do prazo para apresentação de garantia ensejará a aplicação de multa 
moratória de 0,10 (dez centésimos de por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, limitada 
a 3% (três por cento). Caso o atraso supere 30 (trinta) dias, o contrato será rescindindo, sem 
prejuízo da aplicação da multa moratória. 
 
IX - A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato, mediante termo circunstanciado, ou após a sua extinção por culpa exclusiva do 
CONTRATANTE e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
 
X - Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento do CONTRATANTE, o 
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro 
até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
§ 1º Sem prejuízo das demais obrigações constantes na Lei n.º 14.133/21, caberá ao 
CONTRATADO: 
 
I - Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 
CONTRATANTE; 
 
II - Fornecer mão de obra, material e equipamentos necessários à realização dos serviços;  
 
III - Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução 
dos serviços;  
 
IV - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
 
V - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
 
VI - Executar o serviço de forma direta, sendo vedada a subcontratação do objeto. 
 
VII - Responder por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 121 da Lei 14.133/21. 
 
VIII - Esclarecer todas e quaisquer dúvidas previamente com o CONTRATANTE antes da 
execução dos serviços;  
 
IX - Comunicar a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita 
execução dos serviços, em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua interferência 
e correção da situação apresentada; 
 
X - Executar o objeto contratado, observadas as especificações contidas no Termo de Referência 
e no Projeto Básico; 
 



 

XI - Cumprir rigorosamente as determinações contidas nas normas de segurança e saúde do 
trabalhador, especialmente a Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e a Portaria do 
Ministério do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, correndo por sua conta exclusiva a 
responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos durante a execução dos 
serviços;  
 
XII - Responsabilizar-se pela vigilância dos serviços, dos materiais e equipamentos até a data 
da entrega definitiva;  
 
XIII - Responsabilizar-se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos serviços; 
 
XIV - Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, durante a 
prestação dos serviços, porém sem qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  
 
XV - Obedecer às etapas dos projetos estabelecidas, de modo a evoluírem gradual e 
continuamente em direção aos objetivos definidos pelo CONTRATANTE e reduzirem-se os 
riscos de perdas e resserviços;  
 
XVI - Respeitar as normas e procedimentos de controle interno do CONTRATANTE, inclusive de 
acesso às suas dependências;  
 
XVII - Prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento 
conveniente aos trabalhos com perfeita execução e completo acabamento dos serviços. 
 
XVIII - Manter, no mínimo, 01 (um) Engenheiro e/ou Arquiteto diretamente vinculado ao objeto 
deste contrato. 
 
XIX - O profissional vinculado aos serviços será o indicado quando da apresentação dos 
documentos de habilitação, podendo ser substituído por profissional de experiência equivalente 
ou superior, desde que prévia e expressamente autorizado pelo CONTRATANTE. 
 
XX - Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às especificações ou que difira 
do indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita 
do CONTRATANTE, será considerado inaceitável, devendo o CONTRATADO remover, 
reconstituir ou substituir o material e/ou parte dos serviços comprometida pelo trabalho 
defeituoso às suas expensas; 
 
XXI - Se as circunstância ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição 
de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, tal substituição somente será 
processada mediante autorização do CONTRATANTE; 
 
XXII - Retirar dos locais dos serviços os materiais impugnados pela fiscalização, no prazo de até 
48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação. 
 
XXIII - Executar os serviços em observância às normas técnicas exigidas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e pelo CONTRATANTE, bem como as instruções, 
recomendações e determinações da Fiscalização e Supervisão das Obras, e aquelas emanadas 
dos órgãos de controle ambiental. 
 
XXIV - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação, 
sob pena de rescisão deste Contrato.  
 
XXV - Adquirir e manter livro(s) de ocorrências, aprovado(s) e rubricado(s) pelo Fiscal de Obras, 
onde serão anotadas quaisquer alterações ou ocorrências, não sendo tomadas em consideração 
pelo CONTRATANTE, reclamações ali não registradas.  
 



 

XXVI - Manter “Diário de Obra”, a qual deverá ficar à disposição da fiscalização, para anotação 
de todas as ocorrências dos serviços; 
 
XXVII - Emitir fatura no valor pactuado e condições deste Contrato, apresentando-a ao 
CONTRATANTE para ateste e pagamento;  
 
XXVIII - Providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura deste instrumento contratual: 
 
a) Matrícula da obra junto ao INSS; e  
 
b) Anotação da responsabilidade técnica – ART/CREA e/ou CAU. 
 
XXIX – Manter preposto no local dos serviços; 
 
XXX - Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
XXXI - Responder, durante o prazo mínimo de cinco anos, pela solidez, segurança e 
funcionalidade das suas obras, conforme disposto no art. 618 do Código Civil e no art. 140, inciso 
I, §§ 2º e 6º, da Lei nº 14.133/21, obrigando-se a reparar, corrigir, remover, a suas expensas, 
quaisquer vícios, defeitos ou incorreções nelas encontrados.  
 
XXXII - Revisar, antes do início das obras, o projeto básico, respondendo solidariamente com o 
autor do projeto por qualquer defeito na obra decorrente de erro de projeto, bem como por 
qualquer dano decorrente do defeito. A responsabilidade será solidária ainda que não se possa 
precisar a origem dos danos ou a responsabilidade de cada parte. 
 
XXXIII - Apresentar garantia contratual. 
 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
  
§ 1º  O presente Contrato poderá ser extinto nas condições estabelecidas nos artigos 137 a 139 
da Lei n.º 14.133/21. 
 
§ 2º  A extinção do Contrato poderá ser: 
 
I - Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE; 
 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
§ 3º A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
§ 4º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do CONTRATANTE, o CONTRATADO será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 
I - Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de extinção; 
 
§ 5º A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE poderá acarretar, sem prejuízo 



 

das sanções previstas neste Contrato, as seguintes consequências: 
 
I - Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 
 
II - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE e das multas aplicadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
§1º O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
 
I - Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 

 
a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
 
b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos em Lei; 
 
II - Por acordo entre as partes: 
 
a) Quando necessária a modificação do modo de execução, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação dos serviços; 
 
c) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do Contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco, devendo o CONTRATANTE 
responder ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro em até 60 (sessenta) dias da data de 
recebimento.  
 
d) A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulada durante a vigência do 
Contrato e antes de eventual prorrogação. 
 
§2º Em caso de alteração unilateral, o CONTRATADO será obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento). 
 
§3º As alterações unilaterais a que se refere o §1º não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
 
§4º Caso haja alteração unilateral do Contrato que aumente ou diminua os encargos do 
CONTRATADO, o CONTRATANTE deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 
 
§5º A extinção do Contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
 
§6º A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo CONTRATADO, das 
prestações determinadas pelo CONTRATANTE no curso da execução do Contrato, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 



 

 
§7º Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados. 
 
§8º Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
 
I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio Contrato; 
 
II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no Contrato; 
 
III - Alterações na razão ou na denominação social do CONTRATADO; 
 
IV - Empenho de dotações orçamentárias; 
 
V – Concessão de reajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
§1º Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimativo. 
 
§2º Caso haja concessão de reajuste, esse terá como base o o Índice Nacional de Custos de 
Construção – INCC, devendo ser observada a seguinte fórmula: 
 
R = V x (I - Io)/ Io  
 
Sendo:  
 
R = valor do reajuste procurado;  
V = valor contratual sujeito a reajuste;  
I = índice relativo ao mês do reajuste;  
Io = Índice do mês de apresentação do orçamento da licitação.  
 
§3º O reajustamento será precedido de requerimento formal do CONTRATADO, protocolado 
durante a vigência contratual e respeitada a anualidade. O pedido de reajustamento deverá ser 
analisado e respondido pelo CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da instrução completa do requerimento pelo CONTRATADO.  
 
§ 4º Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
§ 5º A prorrogação do prazo de vigência contratual por culpa exclusiva do CONTRATADO não 
dará ensejo a reajustamento de preços incidente no período.  
 
§ 6º O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem 
como de negociação entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO, GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
§1º O objeto será recebido de forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante a emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo 



 

máximo de 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado quanto à finalização dos 
serviços. 
 
§2º O objeto será recebido de forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este 
fim, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias;  
 
§3º O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelos 
serviços, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;  
 
§4º Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando eventuais 
pendências verificadas e o prazo de que dispõe o CONTRATADO para saná-las; 
 
§5º Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento Provisório, o 
CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas;  
 
§6º Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o atendimento das 
pendências apontadas, o CONTRATADO deve realizar comunicação escrita ao 
CONTRATANTE, solicitando a realização de nova vistoria, a fim de comprovar a adequação do 
objeto aos termos contratuais; 
 
§7º O Termo de Recebimento Definitivo somente será lavrado após o atendimento de eventuais 
exigências da fiscalização quanto às pendências relatadas no Termo de Recebimento Provisório; 
 
§8º Na hipótese de o Termo de Recebimento Provisório ser lavrado sem a indicação de 
pendências e transcorrido o prazo de observação, será lavrado o Termo de Recebimento 
Definitivo pelo CONTRATANTE; 
 
§9º Se não for lavrado o Termo de Recebimento Definitivo ou realizada a nova vistoria, reputar-
se-á como realizado o recebimento do objeto, desde que o CONTRATADO tenha comunicado o 
fato ao CONTRATANTE nos quinze dias anteriores à exaustão dos respectivos prazos;  
 
§10º Até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, o CONTRATADO fica 
responsável pela guarda dos serviços, equipamentos, objetos, móveis e utensílios, zelando pelo 
Patrimônio Público, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e administrativa, por 
quaisquer danos e/ou prejuízos que diretamente venha causar ao CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo; 
 
§11 O Termo de Recebimento Definitivo não isenta o CONTRATADO das responsabilidades 
cominadas no art. 618 do Código Civil Brasileiro.  
 
§12 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
§13 A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da servidora Maria Mayara Cavalcante 
Dias que terá as seguintes atribuições: 
 
I - Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia ao CONTRATADO;  
 
II - Emitir avaliação da qualidade da prestação dos serviços;  
 



 

III - Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
IV - Analisar os relatórios e documentos enviados pelo Fiscal do Contrato;  
 
V - Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelo Fiscal do Contrato;  
 
VI - Providenciar o pagamento das faturas emitidas pelo CONTRATADO, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais;  
 
VII - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do Contrato 
não seja ultrapassado;  
 
VIII - Orientar o Fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
 
§14 A Fiscalização do Contrato ficará sob a responsabilidade da servidora Dayara Rayanne 
Duarte Cavalcante, que terá as seguintes atribuições: 
 
I - Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 
as obrigações in concreto tanto do CONTRATANTE quanto do CONTRATADO; 
 
II - Conhecer e reunir-se com o preposto do CONTRATADO com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento; 
 
III - Exigir do CONTRATADO o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 
 
IV - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob a sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação ao Gestor do Contrato; 
 
V - Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
 
VI - Atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente para o pagamento (carimbo 
do fiscal); 
 
VII - Comunicar a unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contratos prévios com o CONTRATADO; 
 
VIII - Solicitar a unidade competente esclarecimentos de dúvidas técnicas, administrativas ou 
jurídicas relativas ao Contrato sob sua responsabilidade;  
 
IX - Acompanhar o cumprimento, pelo CONTRATADO, do cronograma físico-financeiro; 
 
X - Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar 
a autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades ou atrasos à conclusão dos 
serviços;  
 
XI - Encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de modificações no cronograma 
físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pelo CONTRATADO; 
 
XII - Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com o CONTRATADO; 
 



 

XIII - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
 
§ 1º Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO 
que: 
 
I - Der causa a inexecução parcial do contrato;  
 
II - Der causa inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE ou ao 
interesse coletivo;  
 
III - Der causa a inexecução total do contrato;  
 
IV - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
 
V - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
 
VI - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
VII - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
VIII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
§ 2º Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
I - Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III 
e IV do § 1º, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos V, VI, VII e VIII do § 1º, bem como dos incisos II, III e IV do § 1º, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
IV - Multa:  
 
a) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do § 1º, de 0,50% a 
30% do valor do Contrato; 
 
b) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista inciso III do § 1º, de 20% a 30% 
do valor do Contrato;  
 
c) Compensatória, para inexecução parcial do contrato prevista inciso II do § 1º, a multa será de 
10% a 30% do valor do Contrato;  
 
d) Compensatória, para a infração descrita no inciso IV do § 1º, a multa será de 20% a 30% do 
valor do Contrato;  
 
e) Compensatória, para a infração descrita inciso I do § 1º, a multa será de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato. 
 



 

§ 3º A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
 
§ 4º Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.  
 
I - Antes da aplicação da multa ser facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será suportada pela garantia contratual e/ou cobrada judicialmente. 
 
III - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
§ 5º A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
§ 6º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - As peculiaridades do caso concreto;  
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgão de controle.  
 
§ 7º Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.  
 
§ 8º A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
§ 9º O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal.  
 
§ 10º As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO  
 
Este Contrato mantém vinculação ao edital do Processo Administrativo nº 021/2025, 
Concorrência nº 004/2025, ao Termo de Referência, ao Projeto Básico à proposta do 
CONTRATADO e ao ato que autorizou a contratação direta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Nos termos do artigo 92, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o foro competente para dirimir 
dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato é a Comarca da Cidade de Timbaúba, Estado de 
Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo contratual, por si e seus 
sucessores, em 3 (três) vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito. 
 
 

 
 

Timbaúba, 02 de julho de 2025. 
 
 
 
 

Marinaldo Rosendo de Albuquerque 
Prefeito do Município de Timbaúba 

CONTRATANTE 
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CNPJ sob o nº 10.324.550/0001-10 
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